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 VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 1.005, de 2013
Mensagem nº A- nº 033/2015, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 22 de abril de 2015

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1.005, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.115.

Concebida no Tribunal de Justiça deste Estado, a proposta prevê que Conciliadores e Mediadores, inscritos nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania e cadastrados no Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, terão jornada diária de 2, 4, 6 e 8 horas, no horário forense, de no máximo de 16 horas por semana, recebendo abono variável, de cunho puramente indenizatório, do valor de 2 UFESP por hora dedicada, mediante certidão expedida pelo Núcleo, com verba repassada pelo Governo do Estado de São Paulo à referida Corte.

Identifico e louvo os nobres desígnios expostos na justificativa que acompanha o texto, razão pela qual acolho a propositura na sua essência. Vejo-me, contudo, compelido a negar assentimento ao artigo 4°, em face de inarredável inconstitucionalidade.

A Constituição do Estado assegura ao Poder Judiciário autonomia financeira e administrativa, mediante recursos suficientes para manutenção, expansão e aperfeiçoamento de suas atividades jurisdicionais, na forma do artigo 99 da Carta Federal, visando à universalização do acesso à Justiça, circunstância da qual decorre a existência de orçamento próprio (artigos 55 e 56). 

A par disso, em alinhamento com a Constituição da República (artigo 2º), a Constituição Paulista dispõe que são Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário (artigo 5º). No sistema da tripartição dos Poderes, orçamento e administração são autônomos e em cada orçamento ajustam-se recursos e despesas, conforme a Lei Orçamentária. 

Ao estabelecer que o pagamento seja efetuado com verba repassada pelo Governo do Estado ao Tribunal de Justiça, a propositura impõe a transferência de recursos do orçamento do Poder Executivo para o Poder Judiciário, a fim de atender despesa própria específica. Tal comando se apresenta inviável, pois a cada Poder cumpre realizar suas despesas de acordo com orçamento e recursos próprios. 

Dispositivo financeiro com conteúdo dessa natureza colide com o princípio constitucional da harmonia e independência entre Poderes do Estado.

De fato, compete privativamente ao Tribunal de Justiça, por deliberação do Órgão Especial, dentre outras atribuições, propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no artigo 169 da Constituição da República, a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados (Constituição Federal, artigo 70, inciso II).

Nesse aspecto, a Carta Maior dispõe que a despesa de pessoal deve atender aos limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – e que a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou a alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, só poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias (artigo 169).
A Carta Estadual corrobora referido sistema, pois são vedados o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual e a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais (artigo 176).

Considerando, portanto, que a medida tem como finalidade única a criação de despesas para remuneração de pessoal e que as obrigações decorrentes devem integrar necessariamente o orçamento do Tribunal de Justiça, configura-se inconstitucionalidade, por afronta às disposições preconizadas dos ordenamentos constitucionais federal e estadual.

Fundamentado, nesses termos, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 1.005, de 2013, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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